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Uma Análise da Influência da Flexibilização do Trabalho sobre a Satisfação do 

Trabalhador e o Comportamento de Cidadania Organizacional 

 

1 Introdução 

O termo CCO (comportamento de cidadania organizacional) foi cunhado por Smith, Organ e 
Near (1983) e Bateman e Organ (1983) a partir da observação de condutas de cooperação 
voluntária nas organizações. Esses mesmos autores definiram tal construto como um 
comportamento dos trabalhadores que engloba a realização, de forma espontânea, de 
atividades extras, que extrapolam as responsabilidades dos cargos ocupados, suprindo 
necessidades organizacionais e, ao mesmo tempo, auxiliando colegas de trabalho. 
A partir de então, passou a ser atribuída cada vez maior importância a esse construto, o que se 
deve aos múltiplos benefícios que a ele foram associados, os quais favorecem tanto os 
indivíduos diretamente afetados pela postura dos colegas cidadãos organizacionais quanto as 
próprias organizações (WILLIAMS; ANDERSON, 1991). 
Dado o impacto positivo que o CCO exerce direta ou indiretamente sobre as organizações, um 
número crescente de pesquisas dedicou-se a analisar seus antecedentes, tais como o suporte e 
apoio dos líderes (SMITH; ORGAN; NEAR, 1983), a satisfação do trabalhador e sua 
percepção de justiça organizacional (PODSAKOFF et al., 2000), a cultura organizacional 
(ARDA et al., 2017), o suporte organizacional percebido pelos funcionários (READER et al., 
2017), o cumprimento do contrato psicológico (NGUYEN et al., 2016), a resiliência (PAUL; 
BAMEL; GARG, 2016) e a flexibilização do trabalho (BAEZA; WANG; WANG, 2017). 
Entretanto, por se tratar de um construto multifacetado, fazem-se necessários mais estudos 
abordando tais antecedentes, muitos dos quais ainda não foram devidamente explorados na 
literatura (PAUL; BAMEL; GARG, 2016). Em vista disso, objetivou-se, com esta pesquisa, 
analisar como a flexibilização do trabalho influencia a satisfação do trabalhador e como 
ambas afetam o comportamento de cidadania organizacional. 
A justificativa para a realização da presente investigação reside, primeiramente, na escassez 
de trabalhos, tanto em âmbito nacional quanto internacional, que se propuseram a examinar 
como os arranjos laborais flexíveis afetam a conduta dos trabalhadores no ambiente laboral. 
Ademais, destaca-se também a importância de se analisar como a adoção de práticas como o 
home-office e a flexibilização dos horários impacta a satisfação do trabalhador, que, além de 
ser um fator desencadeador de melhora no clima organizacional (VIITALA; TANSKANEN; 
SÄNTTI, 2015), ainda afeta diversas dimensões do comportamento humano nas organizações. 
 
2 Referencial Teórico 

 
2.1 Flexibilização do Trabalho 

A dificuldade que as organizações passaram a enfrentar para atrair e reter talentos tem 
estimulado os gestores a pensarem em diferentes alternativas para suprir as demandas dos 
funcionários e adequar as características do trabalho às expectativas e anseios deles (WONG; 
WAN; GAO, 2017). 
Neste sentido, pode-se apontar como um dos principais desafios dos gestores na atualidade a 
adoção de políticas e mecanismos que levem ao aumento da satisfação dos funcionários, 
assim como à substituição das tradicionais condições laborais, marcadas pela rigidez e 
padronização, por um sistema de trabalho capaz de atender às reivindicações individuais dos 
trabalhadores (DE LA TORRE-RUIZ; VIDAL-SALAZAR; CORDÓN-POZO, 2017). 
Para isso, faz-se necessária a implantação de práticas que flexibilizem o trabalho, o que, 
segundo Bajzikova et al. (2013), tornar-se-á uma condição imprescindível para que as 
organizações permaneçam competitivas no mercado, contando com os melhores profissionais.  
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A flexibilização do trabalho, que envolve a flexibilização do horário e/ou redução da jornada 
laboral dos indivíduos, assim como a adoção do home-office e do teletrabalho 
(POSSENRIEDE; HASSINK; PLANTENGA, 2016), permite que os funcionários escolham o 
melhor lugar e momento para realizarem suas tarefas e ainda harmonizem sua vida pessoal e a 
profissional (WHEATLEY, 2017). 
Tal prática tende a ser benéfica para as organizações, pois, além de garantir maior 
competitividade por favorecer a atração e retenção de talentos, ainda possibilita a contratação 
de indivíduos que não têm disponibilidade ou mesmo interesse por um trabalho em jornada 
integral, como mulheres com crianças, estudantes e aposentados (BAJZIKOVA et al., 2013). 
No caso específico das mulheres com crianças, Noback, Broersma e Dijk (2016) chamam a 
atenção para o fato de que a flexibilização do trabalho, especialmente a redução da jornada, 
contribui para a conciliação da vida profissional com a pessoal, favorecendo a carreira dessas 
profissionais que também são mães, que necessitam de tempo para educar e cuidar dos filhos 
e, por isso, muitas vezes dão preferência a um emprego de meio período. 
Entre as práticas de flexibilização do trabalho, além da redução da jornada, tem-se a 
flexibilização dos horários, também denominada de flex-time, que se baseia na concessão de 
maior autonomia ao funcionário para definir o começo e o término de sua jornada laboral 
diária, desde que seja cumprida a carga horária total previamente acordada, trazendo como 
vantagens a ampliação da produtividade dos trabalhadores, a consolidação do 
comprometimento com a organização, o desenvolvimento individual e a retenção dos bons 
profissionais (MARTIN; MACDONNELL, 2012). 
Outra alternativa para flexibilizar o trabalho envolve a possibilidade de o indivíduo exercer 
suas atividades laborais longe do ambiente organizacional, sem o contato físico com os 
demais profissionais, o que pode se dar por meio do home-office, quando as tarefas são 
realizadas em domicílio, ou do teletrabalho, que demanda, necessariamente, meios 
tecnológicos para execução não presencial das tarefas (RAFALSKI; ANDRADE, 2015). 
De qualquer forma, independente do modelo escolhido, é importante que seja obtida uma 
relação ganha-ganha, favorável tanto para os indivíduos quanto para as organizações, ou seja, 
que possibilite ao sujeito balancear sua vida pessoal e o trabalho e ter tempo para suas 
atividades pessoais, familiares e profissionais, o que diminui conflitos e estresse, ao mesmo 
tempo em que traga benefícios para as organizações, o que inclui o aumento da produtividade 
individual, a atração e retenção dos melhores profissionais, a redução do uso dos planos de 
saúde, a queda no absenteísmo e a diminuição das horas extras pagas (WHEATLEY, 2012). 
É importante acrescentar que essas práticas, que têm resultado em mudanças nas tradicionais 
demarcações de local e tempo de trabalho, são consequência das transformações que vêm 
ocorrendo nas tecnologias e no ambiente corporativo, que viabilizam maior controle por parte 
dos gestores e, ao mesmo tempo, autonomia para os trabalhadores (COLE; OLIVER; 
BLAVIESCIUNAITE, 2014). 
Ainda assim, notam-se algumas desvantagens associadas à flexibilização no trabalho, 
envolvendo tanto as jornadas de meio período quanto o home-office e o teletrabalho, como a 
falta de visibilidade e interação presencial do funcionário, além da menor socialização com 
superiores e pares (RAFALSKI; ANDRADE, 2015), que podem refletir na perda de 
oportunidades de networking e de capacitação, e até mesmo dificultar a promoção na carreira 
(MCDONALD; BRADLEY; BROWN, 2009). 
Mas, apesar dessas desvantagens, os resultados alcançados tendem a ser vantajosos para as 
partes envolvidas, afetando de maneira positiva o comportamento dos indivíduos nas 
organizações, melhorando o desempenho deles no trabalho e favorecendo a retenção de 
talentos (COENEN; KOK, 2014). Para isso, todavia, a flexibilização deve ser implantada de 
forma cuidadosa e bem planejada, levando em consideração a natureza do trabalho, a função 
exercida pelo profissional, o perfil e o nível de qualificação do sujeito (MOCELIN, 2011). 
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Caso contrário, pode impactar de forma negativa no funcionamento da organização e 
rendimento do funcionário (WHEATLEY, 2017). 
 
2.2 Satisfação do Trabalhador 

Há diferentes definições para o conceito de satisfação no trabalho. Lee, Ok e Hwang (2016) o 
definem como algo subjetivo e individual, que resulta da confrontação entre as expectativas 
do trabalhador e as reais condições e características do trabalho. Na mesma linha, Spector 
(2006) define a satisfação do trabalhador como um posicionamento inconstante que depende 
de como ele percebe, em dado momento, aspectos de seu trabalho. 
A satisfação no trabalho também é concebida como um estado afetivo e/ou atitude cognitiva 
derivada da avaliação que o sujeito faz acerca de suas experiências laborais (BRIEF, 1998), 
ou ainda como uma sensação de prazer ou estado emocional positivo ligado à percepção 
individual a respeito do trabalho (LEE; OK; HWANG, 2016). 
Existem diversos fatores que influenciam diretamente o nível de satisfação dos trabalhadores, 
tais como a remuneração (MONTERO; VASQUEZ, 2015), o ambiente de trabalho 
(VIITALA; TANSKANEN; SÄNTTI, 2015), a carreira (BOATENG; OKOE; MENSAH, 
2017), a autonomia (COENEN; KOK, 2014) e a justiça percebida (GEVREK et al., 2017). 
Mas, além dos aspectos supracitados, é importante considerar também a influência positiva 
que a flexibilização laboral exerce sobre a satisfação do trabalhador, à medida que propicia a 
este último conciliar as diferentes dimensões de sua vida (HUMPHREY; NAHRGANG; 
MORGESON, 2007; COLE; OLIVER; BLAVIESCIUNAITE, 2014; POSSENRIEDE; 
HASSINK; PLANTENGA, 2016; POSSENRIEDE; PLANTENGA, 2014; STAVROU, 2005; 
WHEATLEY, 2017). Neste sentido, tem-se a primeira hipótese da pesquisa: 
 
H1: A flexibilização dos arranjos laborais impacta positivamente a satisfação do trabalhador. 
 
Com a flexibilização dos arranjos laborais tornando-se cada vez mais recorrente nas 
organizações, os funcionários deixam de estar vinculados ao ambiente de trabalho tradicional 
e adquirem liberdade para definir quando e onde exercer suas funções (COENEN; KOK, 
2014). Com isso, eles são capazes de gerir melhor o tempo e ajustar suas responsabilidades 
profissionais com atividades pessoais e demandas familiares (LU; CHANG, 2014). 
Logo, as necessidades experimentadas dentro e fora do trabalho são supridas, proporcionando 
uma satisfação holística, que, além de impactar positivamente a produtividade organizacional 
(WHITMAN; VAN ROOY; VISWESVARAN, 2010), também aumenta o bem-estar e a 
saúde mental dos indivíduos (OLANIYAN; HYSTAD, 2016). Ou seja, a satisfação no 
trabalho afeta a saúde dos trabalhadores e influencia seus comportamentos e atitudes, o que 
justifica a crescente atenção que o tema vem recebendo (MIAO; HUMPHREY; QIAN, 2017). 
Conclui-se, deste modo, que garantir a satisfação dos trabalhadores tem um efeito ganha-
ganha: os funcionários experimentam menor estresse, maior bem-estar e mais entusiasmo no 
trabalho (VIITALA; TANSKANEN; SÄNTTI, 2015); por sua vez, a organização obtém 
benefícios como a redução dos índices de absenteísmo e rotatividade (TUNA et al. 2016) e a 
melhoria do clima organizacional (VIITALA; TANSKANEN; SÄNTTI, 2015), além de 
passar a contar com profissionais mais produtivos e empenhados, que tendem a assumir 
tarefas e funções que extrapolam as obrigações específicas do cargo que ocupam 
(BOATENG; OKOE; MENSAH, 2017), comportamento este denominado na literatura como 
cidadania organizacional. Sendo assim, delimitou-se como segunda hipótese de pesquisa que: 
 
H2: A satisfação do trabalhador afeta positivamente o comportamento de cidadania 

organizacional. 
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2.3 Comportamento de Cidadania Organizacional 

Segundo Rose (2016), devido às constantes mudanças e consequente dinamização do local de 
trabalho, as pesquisas nas áreas administrativa, comportamental e psicológica têm ampliado o 
foco sobre o comportamento de cidadania organizacional (CCO). 
Na literatura, esse construto tende a ser associado a diferentes concepções. Na visão de Arda 
et al. (2017), sustentada por Smith, Organ e Near (1983), o CCO remete às ações e atividades 
extras desempenhadas voluntariamente pelo trabalhador, as quais ultrapassam as obrigações 
definidas formalmente pelo cargo ocupado por ele. Nesta mesma linha, Mayfield e Mayfield 
(2014) apontam que esse tipo de comportamento é notado quando o colaborador identifica e 
internaliza os valores da organização naturalmente, exercendo atividades sobressalentes à sua 
função sem foco na remuneração. 
Por outro lado, partindo de uma perspectiva distinta, Marinova, Moon e Dyne (2010) 
argumentam que o CCO não é considerado como parte extra, mas como uma conduta 
pertencente à função desempenhada pelo profissional. 
O comportamento de cidadania organizacional está ligado a diferentes atitudes e condutas 
manifestadas pelos funcionários no ambiente de trabalho, as quais compõem dimensões 
distintas, como altruísmo, virtude cívica e desportivismo (ARDA et al., 2017), ou ainda 
cortesia (ZHANG, 2014) e consciência (JENA; GOSWAMI, 2014). 
De acordo com Arda et al. (2017), altruísmo é descrito como a conduta que consiste em 
ajudar outras pessoas sem haver necessariamente um retorno, o que desencadeia cooperação 
no ambiente laboral e, consequentemente, maior eficácia dos grupos; já o exercício da virtude 
cívica remete ao indivíduo que, independentemente do cargo que ocupa, preocupa-se em ser 
ativo em diversas atividades na organização; por sua vez, o desportivismo caracteriza quem 
está disposto a se sujeitar a situações incômodas, mantendo uma atitude positiva, para 
favorecer a equipe, ou seja, alguém tomado de grande espírito coletivista. 
De forma complementar, a cortesia engloba as ações que visam prevenir problemas futuros 
aos colegas de trabalho, notificando-os e mantendo-os informados (ZHANG, 2014), enquanto 
a consciência remete ao funcionário cuja atuação excede as funções mínimas exigidas pelo 
cargo ocupado (JENA; GOSWAMI, 2014; WANG et al., 2013). 
Neste sentido, verifica-se que as dimensões do CCO referem-se, basicamente, a um padrão 
comportamental de solicitude e suporte aos colegas de trabalho, apresentado de forma 
espontânea pelo indivíduo e, muitas vezes, sem reciprocidade (ROSE, 2016). 
Segundo Michel (2017), os funcionários apresentam maior cidadania organizacional quando 
experimentam mais ânimo e disposição pessoais, quando esperam criar uma imagem 
favorável deles mesmos junto a seus colegas de trabalho e quando se preocupam em cuidar da 
organização e de sua equipe como “bons soldados”. 
Todavia, o comportamento de cidadania organizacional também pode ser desencadeado por 
alguns elementos ligados ao ambiente laboral, como a existência de um contrato psicológico 
bem definido, no qual são supridas as expectativas de ambas as partes, que estimula, por 
exemplo, atitudes altruístas por parte dos funcionários (NGUYEN et al., 2016). Além disso, 
quando os indivíduos sentem-se valorizados pela organização, assumem papeis extras de 
forma altruísta e desportivista (GUPTA; SHAHEEN; REDDY, 2017). 
Além dos fatores supramencionados, outros antecedentes do CCO incluem a percepção de 
suporte organizacional (READER et al., 2017) e a predominância de uma cultura pautada no 
coletivismo, sendo que ambos influenciam os funcionários a ultrapassarem as 
responsabilidades pré-definidas pelo cargo ocupado (ARDA et al., 2017). 
Por fim, a liderança também é apontada como um dos aspectos que estimulam o CCO, pois, à 
medida que o líder encoraja outros funcionários a se desenvolverem, melhora o 
relacionamento nas equipes de trabalho (ZHANG; GUO; NEWMAN, 2017). 
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Em vista de todos esses antecedentes, verifica-se que cabe aos próprios gestores adotarem 
políticas de gestão que promovam o suporte e a justiça organizacional e, por conseguinte, 
induzam o comportamento de cidadania organizacional, o que engloba, por exemplo, 
valorizar e tratar os funcionários com respeito e dignidade, para que eles se sintam em um 
ambiente laboral justo (LIM; LOOSEMORE, 2017). 
Complementarmente, outra forma de induzir o CCO é adotar uma política de flexibilização 
dos arranjos laborais e concessão de maior autonomia aos indivíduos (BAEZA; WANG; 
WANG, 2017; MAYFIELD; MAYFIELD, 2014), pois, ao ter a possibilidade de escolher 
como, onde e quando trabalhar, o profissional tende a desenvolver uma boa relação com a 
organização e a nutrir uma imagem positiva dela, mostrando-se mais disposto a ser um 
cidadão organizacional (YADAV; RANGNEKAR; BAMEL, 2016). Logo, tem-se a terceira 
hipótese que norteou a condução desta pesquisa: 
 
H3: A flexibilização dos arranjos laborais impacta positivamente o comportamento de 

cidadania organizacional. 

 
Importante mencionar que, de acordo com Rose (2016), a flexibilização laboral, ao mesmo 
tempo em que apresenta uma relação positiva com o CCO, torna-se um desafio para sua 
manifestação, à medida que esse comportamento muitas vezes é estimulado pelo convívio e 
proximidade física dos indivíduos. 
Muitos autores que tratam do tema na atualidade delimitam dois grupos de benefícios 
resultantes do CCO: um que se refere aos ganhos diretos auferidos pela organização e outro 
que engloba os ganhos que, primeiramente, afetam os trabalhadores e acabam impactando a 
organização de forma indireta (MULDOON; KEOUGH; LIGUORI, 2017; ROBERTSON; 
BARLING, 2017; ROSE, 2016; WEIKAMP; GÖRITZ, 2016). 
Entre os benefícios diretos do comportamento de cidadania organizacional, destacam-se o 
funcionamento mais eficaz das equipes (LIM; LOOSEMORE, 2017), a redução de 
desperdícios (WANG et al., 2013) e do absenteísmo (MAYFIELD; MAYFIELD, 2014) e a 
satisfação dos clientes em decorrência da maior produtividade dos funcionários (MICHEL, 
2017); em síntese, a melhoria do funcionamento da organização. Já entre os benefícios 
indiretos do CCO, é possível citar o maior comprometimento desenvolvido pelos indivíduos 
no local de trabalho, o apoio mútuo vivenciado dentro das equipes e o cooperativismo que 
leva ao compartilhamento de conhecimento entre os profissionais, elementos que criam um 
ambiente que favorece a atração e retenção de talentos (ROSE, 2016). 
 

3 Aspectos Metodológicos 

A presente pesquisa pode ser classificada como descritiva, à medida que teve como objetivo 
descrever as relações entre os construtos estudados (COOPER; SCHINDLER, 2014), de 
natureza quantitativa, pois foram coletados dados numéricos, que, posteriormente, receberam 
tratamento estatístico (HAIR JUNIOR et. al, 2005). 
O método de coleta de dados empregado foi a survey, que consiste na aquisição de dados 
primários junto aos indivíduos estudados (HAIR JUNIOR et al., 2005), utilizando-se um 
questionário como instrumento de pesquisa (FREITAS et. al, 2000). Segundo Lutkemeyer 
Filho, Vaccaro e Freitas (2015), esse método é proficiente pela sua simplicidade e pela 
facilidade de verificação e análise dos dados obtidos; no caso da survey eletrônica, as 
respostas são arquivadas automaticamente (SANTOS; ANTONELLI, 2011), o acesso às 
unidades amostrais não depende da proximidade geográfica e ainda abrange mais 
respondentes em menos tempo (WALTER, 2013). 
O instrumento de pesquisa foi estruturado com base na Escala Likert, que permite ao 
respondente apontar, numericamente, quanto cada afirmativa corresponde à sua realidade 
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(COOPER; SCHINDLER, 2014), tendo como vantagens a facilidade de aplicação, a 
igualdade psicométrica entre os extremos (MAZARO et al., 2014), além da redução da 
subjetividade das respostas (FORTE; MATOS; OLIVEIRA, 2015). 
Adotou-se uma escala de sete pontos, sendo apenas os extremos nomeados como “concordo 
totalmente” e “discordo totalmente”. Importante esclarecer que a opção por sete pontos teve 
como intuito aumentar a exatidão da escala de mensuração sem ampliar em demasia a 
complexidade de preenchimento do ponto de vista dos respondentes, balanceando esses dois 
aspectos (HAIR JUNIOR et al., 2005). 
O questionário foi dividido em quatro seções. A primeira foi constituída por questões 
demográficas para posterior caracterização da amostra, enquanto as três seções subsequentes 
incluíram afirmativas abordando a satisfação no trabalho, a flexibilização dos arranjos 
laborais e o comportamento de cidadania organizacional. 
Para mensurar a satisfação do trabalhador, utilizaram-se quatro questões, retiradas de Jung e 
Yoon (2017). Para mensurar a flexibilização do trabalho, foram empregadas nove afirmativas 
já utilizadas por Ceribeli e Ferreira (2016). Por fim, o comportamento de cidadania 
organizacional foi mensurado por 17 questões, extraídas de Marinova, Moon e Dyne (2010). 
A população-alvo do estudo incluiu os trabalhadores habitantes das cidades de Mariana e 
Ouro Preto, localizadas no Estado de Minas Gerais, que estavam empregados no momento da 
coleta de dados. 
Para compor a amostra da pesquisa, optou-se pela técnica de amostragem não probabilística 
por conveniência, ou seja, a seleção das unidades amostrais foi feita a partir do acesso dos 
pesquisadores. Tal escolha metodológica justifica-se com base na impossibilidade de listar 
todos os elementos que fazem parte da população-alvo do estudo, inviabilizando uma escolha 
aleatória, assim como no baixo custo e na rapidez para coleta dos dados (VIANA, 2011). 
Para definir o tamanho da amostra, seguiu-se a recomendação de Hair Junior et al. (2009) de 
que o número de unidades amostrais deve ser de, pelo menos, 10 vezes o número de variáveis 
da pesquisa. Sendo assim, considerando que foram adotadas 30 variáveis, delimitou-se que a 
amostra deveria ser composta por 300 respondentes. 
A coleta dos dados deu-se de forma presencial e também eletrônica. Presencialmente, por 
meio da aplicação de questionários impressos em locais de grande fluxo de trabalhadores nas 
cidades de Mariana e Ouro Preto; eletronicamente, utilizando-se um questionário virtual 
elaborado no Google Forms, cujo link de acesso foi divulgado por meio de redes sociais 
(Facebook e WhatsApp) e e-mail. 
Para análise dos dados, adotou-se a técnica estatística de Modelagem de Equações Estruturais, 
sendo empregadas a Análise Fatorial Confirmatória (AFC) e a Análise de Caminhos. 
Enquanto a AFC foi utilizada para agrupar as 30 variáveis observadas do estudo em três 
variáveis latentes, representando cada construto examinado, a Análise de Caminhos permitiu 
que fossem analisadas as relações entre a variável latente exógena “flexibilização do trabalho” 
e as variáveis latentes endógenas “satisfação do trabalhador” e “comportamento de cidadania 
organizacional”, assim como entre as duas variáveis endógenas supracitadas. Com isso, foi 
possível testar as hipóteses do estudo, que podem ser observadas na Figura 1. 
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Figura 1 – Hipóteses da pesquisa. 

 
Fonte: Elaboração própria (2018). 
 
4 Apresentação e Discussão dos Resultados 

A pesquisa contou com 301 respondentes, dos quais 60,67% são do gênero feminino e 
39,33%, do masculino. Quanto à faixa etária, 43,67% dos indivíduos que participaram do 
estudo possuíam, no momento da coleta de dados, até 29 anos; 30%, entre 30 e 39 anos; 12%, 
entre 40 e 49 anos; e 14,33%, 50 anos ou mais. 54,67% eram solteiros; 35,67%, casados, e 
9,66% informaram outros estados civis. 61,67% dos respondentes não possuíam filhos; 20% 
possuíam apenas um filho; 13%, dois filhos; e 5,33%, três ou mais filhos. 
40,67% dos indivíduos que compuseram a amostra da pesquisa possuíam ensino superior 
completo; 17,67%, ensino superior incompleto; 34,33%, pós-graduação; e 7,33%, ensino 
médio completo ou incompleto. 41,67% trabalhavam, no momento da coleta de dados, em 
empresas de grande porte; 24%, em empresas de médio porte; e 34,33%, em micro ou 
pequenas empresas. 
Depois de concluir a caracterização da amostra, foi feita uma análise da normalidade dos 
dados, com o intuito de verificar se as respostas obtidas para cada variável seguiam o padrão 
de uma distribuição normal. Para isso, utilizaram-se duas medidas: assimetria, cujo valor 
deveria estar dentro do intervalo de -1,96 e +1,96 (HAIR JÚNIOR et al., 2009), e curtose, que 
não deveria extrapolar o intervalo de -3 e +3 (HAIR JÚNIOR et al., 2005). Utilizando tais 
parâmetros, decidiu-se pela exclusão das variáveis CCO15 (Faço sugestões inovadoras para 
melhorar o departamento ou o setor onde trabalho) e SAT4 (Sinto que meu trabalho é 
significativo). 
Em seguida, testou-se, no software AMOS, um modelo de equações estruturais contendo três 
variáveis latentes: flexibilização do trabalho, comportamento de cidadania organizacional e 
satisfação do trabalhador, compostas, respectivamente, por nove, 16 e três variáveis 
observadas. 
Todavia, houve problemas de identificação do modelo. Neste caso, conforme recomendado 
por Hair Junior et al. (2009), seria necessário eliminar alguns dos coeficientes estimados, o 
que levou à realização de uma Análise Fatorial Exploratória (AFE) englobando, um a um, os 
conjuntos de variáveis utilizados para mensurar os três construtos estudados. 
A partir da AFE que incluiu as noves variáveis relacionadas ao constructo flexibilização do 
trabalho, observou-se que a variável FLEX9 (Faltas e eventuais atrasos podem ser 
compensados através de bancos de horas e/ou horas extras) apresentou comunalidade inferior 
ao parâmetro mínimo aceitável de 0,5 (FIGUEIREDO FILHO; SILVA JÚNIOR, 2010), no 
valor de 0,416, o que resultou em sua exclusão. 
Posteriormente, na AFE que contemplou as 16 variáveis relacionadas ao construto 
comportamento de cidadania organizacional, verificou-se que as variáveis CCO2 (Ajudo os 
colegas de trabalho que estão sobrecarregados) e CCO16 (Atuo como pacificador quando há 
desentendimentos) deveriam ser agrupadas, cada uma, em um único fator; com isso, ambas 
foram excluídas. Realizou-se, então, nova AFE com as 14 variáveis restantes, constatando-se 
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que a variável CCO17 (Ajudo a encontrar uma solução quando há desentendimentos entre 
colegas na organização) apresentou comunalidade de 0,394, ocasionando sua exclusão. Na 
terceira AFE, alcançou-se uma solução fatorial contendo três fatores, sendo eles “foco em 
melhoria”, “conscienciosidade” e “disposição para ajudar”, agrupando, respectivamente, 
cinco, quatro e quatro variáveis. 
Por fim, na AFE que contou com as três variáveis relacionadas à satisfação do trabalhador, 
foram obtidas apenas comunalidades acima de 0,5 e um único fator, não sendo necessária 
nenhuma exclusão. 
Finalizadas as análises fatoriais exploratórias, testou-se um novo modelo de equações 
estruturais, composto por cinco variáveis latentes, sendo uma exógena (flexibilização do 
trabalho) e quatro endógenas (satisfação do trabalhador, foco em melhoria, conscienciosidade 
e disposição para ajudar). 
Entretanto, ao se analisar a validade convergente do modelo, constatou-se que a variável 
latente endógena disposição para ajudar apresentou uma variância extraída abaixo do valor de 
referência de 0,5 (HAIR JÚNIOR et al., 2009), em decorrência da reduzida carga fatorial da 
variável CCO1 (Ajudo meus colegas de trabalho quando eles estão ausentes), que alcançou 
valor de 0,419. Dessa forma, houve também a exclusão dessa variável. 
À vista disso, testou-se um novo modelo de equações estruturais, o qual pode ser visualizado 
na Figura 2. 
 

Figura 2 – Modelo de equações  estruturais testado.  
 

 
 
Fonte: Elaboração própria no software AMOS.  
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Antes de analisar as estimativas padronizadas obtidas e a significância estatística das relações 
propostas, examinou-se a qualidade do modelo, sendo utilizadas, para isso, medidas de ajuste 
absoluto, incremental e parcimonioso. 
O ajuste absoluto refere-se ao grau em que o modelo testado consegue explicar a matriz de 
correlações observada. Para mensurá-lo, empregou-se a medida da raiz do erro quadrático 
médio de aproximação (RMSEA), sendo aceitáveis valores inferiores a 0,08, e o índice de 
qualidade de ajuste (GFI), que, quando alcança valores mais elevados, indica melhor poder de 
explicação do modelo (HAIR JUNIOR et al., 2009). Como o RMSEA obtido foi de 0,068 e o 
GFI alcançou 0,846, confirma-se que o modelo estrutural testado possui qualidade de ajuste 
absoluto satisfatória. 
Por sua vez, o ajuste incremental foi examinado utilizando-se o índice de qualidade de ajuste 
calibrado (AGFI), sendo aceitáveis valores iguais ou superiores a 0,8 (STACCIARINI; 
PACE, 2017). Como o AGFI obtido foi de 0,809, confirma-se a qualidade de ajuste 
incremental do modelo estrutural testado. 
Por fim, para mensurar o ajuste parcimonioso, que aponta se houve superajustamento dos 
dados devido à existência de muitos coeficientes, empregou-se a medida do qui-quadrado 
normado, que deve ser superior a 1 e inferior a 5 (HAIR JUNIOR et al., 2009). Como se 
obteve o valor de 2,377, confirma-se que o modelo proposto possui qualidade de ajuste 
parcimonioso adequada. 
Analisando conjuntamente os valores obtidos para as quatro medidas supracitadas, ratifica-se 
que o modelo estrutural possui qualidade de ajuste satisfatória, o que justifica a continuação 
da análise. 
Com o intuito de validar a Análise Fatorial Confirmatória (AFC) realizada, examinaram-se os 
p-valores das relações entre as variáveis observadas e as respectivas variáveis latentes nas 
quais elas foram agrupadas. Adotando-se um nível de confiança de 95%, confirmou-se que 
todos os agrupamentos propostos apresentaram significância estatística, à medida que os p-
valores obtidos foram inferiores a 0,05. 
Analisaram-se também a variância extraída e a confiabilidade composta de cada variável 
latente, cujos valores devem ser, respectivamente, superiores a 0,5 e 0,7 (HAIR JÚNIOR et 
al., 2009). No Quadro 1, são apresentados os valores calculados, que permitiram corroborar a 
validade convergente do modelo. 
 
Quadro 1 – Medidas de validade convergente do modelo de equações estruturais. 
Variável latent Variância Extraída Confiabilidade Composta 

Flexibilização do trabalho 0,613088 0,985994 
Satisfação do trabalhador 0,678172 0,983752 
Foco em melhoria 0,711957 0,974795 
Conscienciosidade 0,565929 0,972216 
Disposição para ajudar 0,575831 0,957791 
Fonte: Elaboração própria. 
 

Em vista da confiabilidade composta, variância extraída e p-valores encontrados, pode-se 
validar a AFC executada. As variáveis latentes criadas, assim como as variáveis observadas 
que lhes deram origem, são apresentadas no Quadro 2. 
 
Quadro 2 – Variáveis latentes e observadas. 

Flexibilização do 
trabalho 

FLEX1: Tenho possibilidade de realizar parte das minhas 
atividades de trabalho em casa. 
FLEX2: A organização onde trabalho adota mecanismos que 
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permitem que os funcionários realizem parte de suas atividades à 
distância. 
FLEX3: Minha rotina de trabalho permite que eu me desloque para 
a organização apenas em dias específicos, pois posso realizar 
minhas tarefas fora dela. 
FLEX4: Tenho flexibilidade para alterar minha jornada de trabalho 
diária (horário de entrada e saída). 
FLEX5: Posso definir minha carga horária de trabalho diária, desde 
que eu cumpra a carga horária de trabalho pré-estabelecida pela 
organização. 
FLEX6: Tenho autonomia para definir meu horário de trabalho. 
FLEX7: No dia a dia tenho abertura para negociar alterações no 
meu horário de trabalho com meus superiores. 
FLEX8: A organização permite a realização de jornada de trabalho 
diferenciada em casos especiais, tais como: estudo, doença, 
maternidade, etc. 

Satisfação do 
trabalhador 

SAT1: Meu trabalho é agradável. 
SAT2: Gosto do que eu faço no trabalho. 
SAT3: Sinto orgulho do meu trabalho. 

Foco em melhoria 

CCO9: Faço sugestões construtivas para melhorar a forma como as 
coisas funcionam dentro da organização. 
CCO10: Procuro implantar soluções para resolução dos problemas 
organizacionais. 
CCO8: Procuro instituir novos métodos de trabalho que são mais 
eficazes. 
CCO7: Procuro adotar procedimentos melhores para o 
departamento ou setor onde trabalho. 
CCO6: Faço sugestões inovadoras para melhorar o departamento 
ou setor onde trabalho. 

Conscienciosidade 

CCO13: Nunca saio mais cedo sem permissão. 
CCO11: Nunca me atraso sem permissão prévia. 
CCO12: Nunca deixo de seguir as instruções do meu supervisor. 
CCO14: Sempre sigo as regras e procedimentos definidos pela 
empresa. 

Disposição para 
ajudar 

CCO3: Estou sempre pronto para ajudar meus colegas de trabalho. 
CCO4: Ofereço-me voluntariamente para ajudar os outros na 
organização. 
CCO5: Ofereço-me voluntariamente para ajudar colegas com 
problemas relacionados ao trabalho na organização. 

Fonte: Elaboração própria (2018). 
 
Em seguida, examinaram-se as relações testadas por meio da Análise de Caminhos, 
utilizando-se como parâmetros os p-valores obtidos e os coeficientes beta (β) retornados pelo 
software AMOS. 
Primeiramente, analisou-se a relação entre a flexibilização do trabalho e a satisfação do 
trabalhador, que obteve p-valor de 0,000, indicando sua significância estatística a um nível de 
confiança de 95%. Como o coeficiente beta foi de 0,323, verifica-se que se trata de uma 
relação diretamente proporcional, ou seja, quanto maior a flexibilização dos arranjos laborais, 
maior a satisfação experimentada pelo trabalhador. À vista disso, é possível ratificar H1. 
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Na relação entre flexibilização do trabalho e foco em melhoria, obteve-se um p-valor de 
0,436. Sendo assim, não foi possível confirmar sua significância estatística e, por conseguinte, 
a influência dos arranjos laborais flexibilizados sobre a disposição do trabalhador de propor 
melhorias nos processos organizacionais e soluções para os problemas identificados. 
Entre flexibilização do trabalho e conscienciosidade, observou-se uma relação 
estatisticamente significativa e inversamente proporcional, pois o p-valor obtido foi de 0,006 
e o coeficiente beta foi de -0,219. Verifica-se, portanto, que os arranjos laborais flexíveis 
tendem a reduzir a disciplina do trabalhador para seguir as normas da organização e 
instruções de seu supervisor. 
Da mesma forma, entre flexibilização do trabalho e disposição para ajudar, constatou-se que 
existe uma relação estatisticamente significativa e inversamente proporcional, à medida que 
se obteve p-valor de 0,032 e coeficiente beta de -0,213. Nota-se, então, que os arranjos 
laborais flexíveis tendem a reduzir a solicitude dos indivíduos perante seus colegas de 
trabalho. 
Analisando conjuntamente as duas últimas relações supracitadas, constata-se que a 
flexibilização dos arranjos laborais impacta negativamente no comportamento de cidadania 
organizacional dos trabalhadores, o que contraria a H3 inicialmente proposta. 
Por sua vez, a relação entre satisfação do trabalhador e disposição para ajudar mostrou-se 
positiva e estatisticamente significativa, com p-valor igual a 0,000 e coeficiente beta de 0,578. 
Logo, quanto maior a satisfação experimentada pelo indivíduo em seu trabalho, maior a 
solicitude demonstrada por ele perante seus pares na organização. 
De modo semelhante, as relações entre satisfação do trabalhador e conscienciosidade e entre 
satisfação do trabalhador e foco em melhoria mostraram-se estatisticamente significativas e 
diretamente proporcionais, à medida que foram obtidos, respectivamente, p-valores de 0,001 e 
0,000 e coeficientes beta de 0,262 e 0,621. Logo, verifica-se que os indivíduos satisfeitos com 
suas atividades laborais tendem a ser mais disciplinados quanto às normas organizacionais e 
instruções da chefia e mais dispostos a proporem melhorias nos processos organizacionais e 
soluções para os problemas identificados. 
Analisando de forma concomitante as três últimas relações testadas, confirma-se que a 
satisfação do trabalhador afeta positivamente o comportamento de cidadania organizacional, o 
que ratifica H2. 
Examinando os coeficientes de determinação associados ao modelo de equações estruturais 
proposto, verificou-se que a flexibilização do trabalho foi capaz de explicar 10,4% da 
variação na satisfação dos trabalhadores, enquanto a flexibilização do trabalho e a satisfação 
do trabalhador explicaram a variação da disposição para ajudar em 30%, do foco em melhoria 
em 41,4%, e da conscienciosidade em 8%, evidenciando-se o baixo poder explicativo do 
modelo estrutural relativo a essa última dimensão do comportamento de cidadania 
organizacional. 
Finda a apresentação dos resultados alcançados por meio do tratamento estatístico dos dados 
coletados na presente pesquisa, importante se faz interpretá-los à luz do referencial teórico 
consultado. 
A influência positiva exercida pela flexibilização dos arranjos laborais, que pode dar-se por 
meio de horários flexíveis, redução da jornada e/ou realização de parte do trabalho à distância 
(POSSENRIEDE; HASSINK; PLANTENGA, 2016), sobre a satisfação do trabalhador pode 
ser compreendida pela possibilidade que fornece ao sujeito de ajustar e melhor gerir suas 
responsabilidades profissionais e demandas pessoais (LU; CHANG, 2014), reduzindo seu 
nível de estresse e ampliando seu bem-estar e entusiasmo no cumprimento de suas funções 
(VIITALA; TANSKANEN; SÄNTTI, 2015). 
Por sua vez, o impacto positivo que a satisfação experimentada pelo trabalhador exerce sobre 
o comportamento de cidadania organizacional explica-se pelo fato de que profissionais 
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satisfeitos são mais produtivos e engajados, o que pode levar à apropriação de 
responsabilidades que extrapolam as obrigações descritas em seus cargos (BOATENG; 
OKOE; MENSAH, 2017). Além disso, os indivíduos satisfeitos com seu trabalho não só 
assumem atividades extras, como adotam condutas para ajudar outras pessoas, sem esperar 
retorno, internalizando o espírito coletivista (ARDA et al., 2017). 
Por fim, a influência negativa que a flexibilização dos arranjos laborais exerce sobre o 
comportamento de cidadania organizacional explica-se pela possibilidade de o indivíduo 
escolher como, onde e quando trabalhar, que pode levar à falta de visibilidade, interação e 
socialização entre os membros da organização (RAFALSKI; ANDRADE, 2015), reduzindo a 
solicitude e o suporte dispensados aos colegas de trabalho. Além disso, conforme se verifica 
em Rose (2016), o comportamento de cidadania organizacional é estimulado pela convivência 
e proximidade física entre os funcionários, que acabam prejudicadas pela flexibilização dos 
horários e locais de trabalho. 
 
5 Considerações Finais 

Desde que o construto comportamento de cidadania organizacional foi introduzido na Ciência 
Administrativa em 1983, partindo-se daquilo que era entendido como cooperação espontânea 
por parte dos trabalhadores, distintos pesquisadores procuraram explicá-lo e relacioná-lo a 
diferentes fatores, visando aprimorar a compreensão a respeito do que leva os indivíduos a 
assumirem funções extras no âmbito das organizações. Com isso, numerosos aspectos 
passaram a ser testados como possíveis antecedentes do CCO; entretanto, muitos deles 
encontram-se, até o momento, pouco explorados. 
Partindo dessa constatação, definiu-se como objetivo de pesquisa analisar como a 
flexibilização do trabalho influencia a satisfação do trabalhador e como ambas afetam o 
comportamento de cidadania organizacional. Cabe destacar que a relação entre esses três 
construtos ainda remete a uma lacuna conceitual na literatura e, portanto, carece de 
investigação sistemática. 
Examinando-se os resultados obtidos após as etapas de coleta e análise de dados da presente 
pesquisa, constatou-se que o CCO é influenciado positivamente pela satisfação experimentada 
pelo trabalhador e negativamente pela flexibilização dos arranjos laborais. 
Uma possível explicação para a primeira relação encontrada é que, quando os indivíduos 
estão satisfeitos em seu trabalho, tornam-se menos estressados, mais entusiasmados e, por 
conseguinte, mais produtivos; com isso, desenvolvem melhor as próprias funções e passam a 
estar mais propensos a assumirem tarefas que extrapolam suas obrigações formais, ajudando 
voluntariamente seus pares e ainda propondo melhorias nos processos de trabalho. 
De modo complementar, para explicar a segunda relação encontrada, pode-se trabalhar com a 
hipótese de que, ao se flexibilizarem os arranjos laborais por meio de práticas como o home-

office e a adoção de horários flexíveis, amplia-se a liberdade do sujeito, mas, ao mesmo 
tempo, cresce seu isolamento em relação aos demais profissionais; com isso, reduz-se a 
interação entre ele e seus pares, o que tende a torná-lo mais individualista e a afetar 
negativamente sua empatia e disposição de cooperar espontaneamente com os outros. 
Além disso, outra hipótese que pode explicar essa relação negativa entre a flexibilização dos 
arranjos laborais e o CCO é que, como o profissional passa a trabalhar em horários flexíveis e 
muitas vezes fora do espaço físico da organização, acaba distanciando-se de seu supervisor e 
até mesmo de algumas rotinas laborais, o que o torna menos meticuloso no que se refere às 
instruções que recebe da chefia e às normas organizacionais. 
Em contrapartida, constatou-se que a flexibilização do trabalho influencia positivamente a 
satisfação dos indivíduos, o que pode ser compreendido ao se considerar que os arranjos 
laborais flexíveis favorecem a conciliação entre as demandas pessoais, familiares e 
profissionais do sujeito, tornando-o mais satisfeito com cada uma das esferas de sua vida. 
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Analisando conjuntamente os resultados obtidos, pode-se apontar uma aparente 
inconsistência: ao mesmo tempo em que os arranjos laborais flexíveis reduzem o CCO, 
aumentam a satisfação do trabalhador, que, por sua vez, influencia positivamente o CCO. 
Todavia, tal contradição pode ser interpretada como um indicativo de que as organizações 
podem usufruir tanto das vantagens diretas da flexibilização do trabalho, como o maior 
contentamento dos profissionais, quanto das indiretas, como o CCO (neste caso, estimulado 
pela satisfação individual ligada às atividades laborais). Para isso, basta que implantem 
mecanismos para evitarem o isolamento social dos indivíduos beneficiados, promovendo a 
interação entre os funcionários e entre eles e a chefia. 
A contribuição do presente estudo para a Ciência Administrativa reside no suporte que 
fornece para que se amplie a compreensão acerca dos antecedentes do comportamento de 
cidadania organizacional, favorecendo a construção de um arcabouço conceitual robusto a 
respeito do tema e, por conseguinte, o avanço deste campo de pesquisa. Além disso, contribui 
para que se clarifiquem os reais impactos da flexibilização dos arranjos laborais. 
Ademais, como contribuição gerencial, destaca-se o potencial norteador dos resultados 
alcançados para que os gestores sejam capazes de promover relações laborais mais flexíveis, 
contando com funcionários mais satisfeitos e, simultaneamente, dispostos a atuarem como 
cidadãos organizacionais. 
Para futuras pesquisas, sugere-se que sejam analisados alguns fatores, como supervisão 
abusiva e falta de oportunidades de crescimento profissional, que possam influenciar 
negativamente o CCO. Complementarmente, recomenda-se que seja investigado o impacto, 
sobre o comportamento humano no trabalho, de práticas gerenciais que tornam a assunção de 
responsabilidades extras uma obrigação dos funcionários, como as promoções baseadas nesse 
critério. 
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